COMISSÃO GERAL DE PARECERES
PARECER N° 058/2023
PROJETO DE LEI N°: 053/2023
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 053/2023, que “REVOGA-SE O DISPOSTO NA LEI MUNICIPAL N° 1.299, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020 QUE INSTITUI O PROGRAMA FAMÍLIA ACOLHEDORA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
	Recebido: 24/10/2023
	Votado: 01/11/2023


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 053/2023, de iniciativa do Poder Executivo, que objetiva revogar a lei municipal n° 1.299/2020, que instituiu o Programa famílias acolhedora de crianças e adolescentes do Município de Presidente Lucena, vinculado à Secretaria de Saúde e Assistência Social. 
Conforme Parecer Jurídico N°055/2023, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Valmir Eckardt
	X

	

	Vice-Presidente: Karen P. H. Schaeffer

	X

	

	Relator: Ver. Roque Ferreira Neckel  

	X

	


PARECER JURÍDICO N° 055/2020
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres
ASSUNTO: Projeto de Lei N° 053/2021 – “REVOGA-SE O DISPOSTO NA LEI MUNICIPAL N° 1.299, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020 QUE INSTITUI O PROGRAMA FAMÍLIA ACOLHEDORA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PROPONENTE: Poder Executivo
Data da Distribuição: 30/10/2020  Data de votação: 07/11/2023
1) RELATÓRIO
Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 053/2023, de iniciativa do Poder Executivo, que objetiva revogar a lei municipal n° 1.299/2020, que instituiu o Programa famílias acolhedora de crianças e adolescentes do Município de Presidente Lucena, vinculado à Secretaria de Saúde e Assistência Social.
Segundo justificativa do Executivo, na época da criação do programa, o executivo entendia que, comparado ao programa de acolhimento institucional, este programa da Família acolhedora era uma opção que melhor atende a condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos. Todavia, decorrido 3 anos, o Executivo pode analisar seus dados e constatou justamente o contrário. Hoje, o entendimento do Executivo é que quando ocorrer uma situação semelhante, adquirir vagas em instituições especializadas em acolhimento é mais vantajoso, do que manter um programa com servidores designados a este fim (os quais são escassos nos setores envolvidos).
2) PARECER
O Programa Família acolhedora tinha como objetivo acolher crianças e adolescentes do Município que tenham seus direitos ameaçados ou violados, vitimados de violência sexual, física, psicológica, negligência e/ou em situação de abandono e, que necessitam de proteção, com a parceria do Ministério Público, Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Secretaria de Saúde e Assistência Social do Município e Secretaria de Educação, Cultura e Desporto do Município.
A análise da proposição dar-se-á segundo critérios formais constitucionais relativos a competência legislativa, a iniciativa do autor para a apresentação da proposição, a adequação da matéria ao tipo legislativo utilizado, as exigências formais estabelecidas especificamente para a matéria apresentada e, existindo, se elas foram observadas. Uma vez superada a regularidade formal, observar-se-á a regularidade constitucional material, referente ao conteúdo ou matéria do ato normativo às normas e preceitos constitucionais. Por fim, a análise dar-se-á sobre a juridicidade em sentido estrito que compreende aos atributos da norma legal, à legalidade, à conformidade com os princípios jurídicos e, ainda, à técnica legislativa de elaboração, articulação e redação da propositura.
Com base na autonomia conferida pelo art. 18, da CF/88, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, normas estas de reprodução automática (art. 30, incisos I, da CF/88 c/c art. 1º, 6°, 30, caput, da Lei Orgânica Municipal), que não admitem a existência de normas locais contrárias ao paradigma estabelecido na Constituição Federal, diante da primazia da Constituição Federal sobre as demais ordens jurídicas, face ainda ao princípio da simetria constitucional. Ainda quanto a constitucionalidade e legalidade, o art. art. 76, da Lei Orgânica Municipal, dispõe que o Município elaborará projetos ou programas de desenvolvimento local, atento aos princípios gerais estabelecidos na Constituição Federal, da atividade econômica, da política urbana, da saúde pública, da assistência social, de educação, da cultura e do desporto, do meio ambiente, da família, da criança, do adolescente e do idoso, valendo-se de sua autonomia e competência assegurada nas Constituições Federal e Estadual.

A Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social –CNAS, Nº 33, de 12 de dezembro de 2012, que “aprova a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social -NOB/SUAS”, prevê no art. 17 as responsabilidades dos Municípios.
O Estatuto da Criança e do Adolescente, no art. 86, orienta que a Política de Atendimento se dá por meio de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
A Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social Nº 31, de 31  de  outubro  de  2013,  que  “aprova princípios e diretrizes da regionalização no âmbito do Sistema Único de Assistência Social -SUAS,  parâmetros  para  a oferta regionalizada do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos –PAEFI, e do Serviço de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens de até vinte e um anos, e  critérios  de  elegibilidade  e partilha dos recursos do cofinanciamento federal para expansão  qualificada desses Serviços”, diz no seu art. 14, que os municípios com menos de 50.000 mil habitantes participarão da oferta regionalizada pelos Estados de Serviços de Acolhimento Institucional.
O Sistema Único de Assistência Social (Suas) é um sistema público que organiza, de forma descentralizada, os serviços sócios assistenciais no Brasil. Com um modelo de gestão participativa, ele articula os esforços e recursos dos três níveis de governo para a execução e o financiamento da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), envolvendo diretamente as estruturas e marcos regulatórios nacionais, estaduais, municipais e do Distrito Federal.
Assim, conclui-se que o projeto está dentro do âmbito das atribuições definidas constitucionalmente aos municípios, não havendo qualquer usurpação constitucional de competência, por tratar o projeto de norma de interesse local, relativa política públicas para colhimento de crianças vulneráveis, no âmbito da assistência social, que não extrapola os limites de competência de demais entes federados (União, Estados e o DF), devendo- se passar ao exame dos demais elementos do projeto.
Importante ressaltar que, cabe ao Município, com base na análise de dados objetivos e informações, através do seu poder discricionário, optar pela forma mais eficaz e econômica pra dar assistência às crianças em situação de vulnerabilidade.
A existência ou não de vício formal subjetivo verifica-se na fase de iniciativa. Quanto a competência para iniciativa, nos termos do artigo 37, da Lei Orgânica, a iniciativa das leis municipais, salvo os casos de competência exclusiva (art. 38), caberá a qualquer Vereador, ao Prefeito e aos eleitores, neste caso, em forma de moção articulada e fundamentada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do eleitorado do Município.
Por regularidade material entende-se a compatibilidade vertical entre o conteúdo do projeto e os preceitos, princípios e normas constitucionais. Não se observa a violação de princípios, normas, direitos e garantias  fundamentais  assegurados  pela  Constituição  Federal,  conclui-se pela inexistência de vício material no atual projeto.
A técnica Legislativa pode ser descrita como o “conjunto de procedimentos e normas redacionais específicas, que visam à elaboração de um texto que terá repercussão no mundo jurídico”. Os principais parâmetros definidores da técnica legislativa estão encartados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, devidamente regulamentada pelo Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado, que me utilizo de forma analógica para análise textual. O art. 124 do Regimento Interno Também prevê como devem ser redigidas as preposições.
Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.
Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.
3) CONCLUSÃO
Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto, estando, então, o mesmo apto para votação.
É o parecer.
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Presidente Lucena, 07 de novembro de 2023.
Ninon Rose Frota
Assessora Jurídica
OAB/RS 59.122
